
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR E PREVIDÊNCIA SOCIAL

VOTO EM SEPARADO AO PARECER DO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 01/2018

Voto em Separado ao Parecer apresentado pelo Vereador-relator Duda Sanches ao Projeto de
Lei Complementar (PLC) n° 01/2018, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, no âmbito
da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

1. RELATÓRIO

Trata-se do PLC n° 01/2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, que "altera os

dispositivos que indica das Leis Complementares [sic] n° 01/91 e dá outras providências".

Após aprovação, por maioria, pela Comissão de Constituição e Justiça - na qual dei voto em

separado apresentando uma série de emendas para corrigir a inconstitucionalidade da
proposição o projeto foi encaminhado para apreciação desta Comissão de Saúde,
Planejamento Familiar e Previdência Social, a fim de que se manifeste sobre o mérito da
proposição, nos termos do inciso IX, do art. 68, da Resolução n° 910/91 (Regimento Interno).

Nesse sentido, na reunião do último dia 06.06.18 o Vereador-Relator da proposição

apresentou parecer favorável à proposição e, ao tomar conhecimento do referido parecer,

solicitei vistas, com fundamento no art. 83 da Resolução n° 910/1991, e apresento voto em

separado.

Inicialmente, ressalto a tempestividade do presente voto. O pedido de vista foi apresentado em

06.06.18 (quarta-feira), encerrando-se, em tese, o prazo de 72h (setenta e duas horas), no dia

09.06.18 (sábado), dia não útil, prorrogando-se o prazo para 11.06.18 (segunda-feira).

É o relatório.

2. ANÁLISE

O PLC n° 01/2018, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, pretende, por meio do art. 1°,

criar a Gratificação de Estímulo a Participação em Projetos Urbanísticos e de Engenharia,

cujos requisitos estão detalhados no art. 2°, do mesmo projeto, e revogar a possibilidade de

incorporação ao vencimento da Gratificação por Desempenho de Funções Médico-Periciais e

de Saúde e Segurança Ocupacional; exigir a indicação de CID nos laudos médicos emitidos

para fundamentar o processo de licença para tratamento de saúde do servidor, no seu art. 3°;

prorrogar abonos pecuniários de R$ 100,00 (cem reais) para os Agentes de Suporte
































